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RESUMO      – Projetos de Letramento no Ensino Médio: novas perspectivas e 
desafios. Este artigo discute as implicações das novas perspectivas do en-
sino e aprendizagem de língua materna, em especial o trabalho centrado 
em projetos que tomam a prática social e as demandas dos sujeitos como 
ponto de partida para as ações metodológicas, e se volta para a análise de 
um projeto de letramento realizado no Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) do curso de Letras Português da UFSC, que 
se deu por meio de uma pesquisa-ação (Thiollent, 2008) em uma turma de 
terceiro ano do Ensino Médio de uma escola pública. As conclusões levam 
a crer que a falta de engajamento dos alunos pode ter se dado em função da 
distinção entre práticas de letramento escolares e familiares, demandando 
ressignificações metodológicas na formulação de projetos de letramento. 
Palavras-chave: Língua Materna. Práticas de Letramento. Projetos de Le-
tramento.

ABSTRACT – Literacy Projects in Secondary Education: new perspectives 
and challenges. This paper discusses the impact of new perspectives of na-
tive language teaching and learning. In this sense, it is focused on projects 
that take not only the social practice but also the student’s demands as the 
starting point for methodological actions. It addresses a literacy project 
carried out in the Institutional Scholarship for Teaching Initiation Program 
(PIBID) at the Undergraduate Portuguese Course from UFSC. The men-
tioned project was developed through a research-action (Thiollent, 2008) in 
a secondary education third year class of a public school. The results sug-
gest that the students’ lack of engagement may have been due to the distinc-
tion between school and family literacy practices, requiring a methodologi-
cal redefinition in the formulation of new literacy projects.
Keywords: Native Language. Literacy Practices. Literacy Projects.
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Introdução

A partir da década de 1990, por motivação da Nova Crítica ao En-
sino de Português (Britto, 1997) e dos estudos do campo linguístico, o 
contexto educacional brasileiro, especialmente o ensino de língua ma-
terna, voltou-se para um movimento de reformulação das práticas de 
ensino e aprendizagem até então vigentes. As novas teorizações, advin-
das do campo das ciências da linguagem, passaram a nortear a produ-
ção de documentos oficias de ensino, como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Brasil, 1998), que objetivavam servir de referência para as 
discussões curriculares. Conceitos como gêneros discursivos (Bakhtin, 
2003) e letramentos (Street, 1984; 1988; 2003) ganharam força nas dis-
cussões de ressignificação do novo cenário educacional brasileiro, so-
bretudo no contexto de formação docente.

Nesse cenário, os Novos Estudos do Letramento1, impulsionados 
pela ancoragem na antropologia e na sociologia, e em especial no méto-
do etnográfico2, contribuíram para o estudo das práticas de uso social 
da escrita, com conceitos como eventos de letramentos (Heath, 2001) e 
práticas de letramento (Street, 1988). Ancorada nesses estudos e visan-
do a ressignificação das práticas de ensino e aprendizagem, Kleiman 
(2005) empreende uma discussão sobre a necessidade de o professor ser 
um agente de letramento e ancorar suas metodologias em projetos de le-
tramento, implicando uma nova postura do professor em sala de aula, 
de forma a imergir os alunos em práticas significativas.  

As práticas escritas estão presentes na maioria das esferas sociais, 
em maior ou menor complexidade, sendo utilizadas das mais diversas 
formas. Desse processo decorre a importância de estudos que permi-
tam entender a diversidade e a riqueza dos usos sociais da escrita nos 
diferentes agrupamentos humanos. Consciente dessas questões, bus-
cou-se por meio deste estudo compreender as implicações das novas 
perspectivas do ensino e aprendizagem de língua materna, em especial 
o trabalho centrado nos projetos de letramento. O estudo se volta para 
a análise de um projeto de letramento realizado no Programa Institu-
cional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) do curso de Letras Por-
tuguês da UFSC, que se a partir de uma pesquisa-ação (Thiollent, 2008) 
em uma turma de terceiro ano do Ensino Médio de uma escola pública, 
e visa articular as características desse trabalho metodológico, os desa-
fios e os resultados obtidos nesse processo.

Para ancorar a análise, foram agenciadas teorizações sobre o le-
tramento com base em Street (1984; 1988; 2003), Heath (2001), Barton 
e Hamilton (2004), Barton, Hamilton e Ivanic (2000) e de estudos de 
Kleiman (1995; 1998; 2005; 2006; 2007; 2009), entre outros autores que 
discutem os novos estudos de letramento por meio de perspectivas et-
nográficas e que contribuem para a ampliação do quadro teórico-epis-
temológico do campo da Linguística Aplicada.
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Letramentos: teorizações significativas para o contexto 
educacional

A crescente demanda e a importância do uso da escrita no mundo 
contemporâneo suscitaram o empreendimento de discussões em torno 
dos papéis dessa modalidade da língua nas práticas sociais pelos Novos 
Estudos do Letramento. Tais estudos, de base essencialmente etnográ-
fica e antropológica, foram divulgados no Brasil por Angela Kleiman, 
Magda Soares, entre outros nomes no cenário nacional, tendo como 
suporte as concepções teóricas de autores como Brian Street, Shirley 
Heath, e Harvey Graff, direcionando novos olhares à expansão de teori-
zações em relação à modalidade escrita da língua. 

Nessa discussão, o letramento, que por muito tempo foi conside-
rado sinônimo de alfabetização, passou a caracterizar-se como “[...] um 
conjunto de práticas sociais que usam a escrita enquanto sistema sim-
bólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos 
específicos” (Kleiman, 1995, p. 19), distinguindo-se assim de um mero 
processo instrumental do domínio da língua (Soares, 1998). Para Rojo 
(2009), o letramento implica empoderamento, ou seja, a possibilidade 
de o sujeito atuar nas mais distintas esferas da atividade humana, o que 
acaba incidindo no processo de construção identitária. Por esse viés, 
pode-se considerar que as teorizações sobre alfabetização de Freire 
(2006) se vinculam muito mais à concepção de letramento atual do que 
propriamente de alfabetização em seu sentido mais estrito, pois o autor 
vê a alfabetização de forma mais ampla, por meio de uma perspectiva 
crítica, não restrita ao processo de aquisição do código. 

Nesse contexto, segundo Barton e Hamilton (2004), os conceitos 
de práticas e eventos de letramento, oriundos dos novos estudos do letra-
mento, têm mostrado uma contribuição significativa para a compreen-
são das práticas sociais que fazem o uso da modalidade escrita, uma vez 
que a escrita e seus usos sociais permeiam a maior parte das atividades 
de interação humana. O conceito de eventos de letramento, proposto por 
Heath (2001), por exemplo, designa as situações em que um texto escrito 
esteja presente e sendo utilizado para construção de sentidos na inte-
ração com o outro, sendo considerados, dessa forma, eventos visíveis. 
Por sua vez, o conceito de práticas de letramento, proposto por Street 
(1988), é visto como algo mais amplo, que dá sustentação aos eventos 
de letramento, implicando o conjunto de vivências, de valores e expe-
riências que envolvem a modalidade escrita da língua. Apesar de não 
serem visíveis – remissão à metáfora do iceberg de Hamilton (2000) – as 
práticas podem ser depreensíveis a partir dos eventos. É dessa forma 
que, para Barton e Hamilton (2004), os eventos são excelentes pontos 
de partida para a investigação no campo do letramento, pois a partir da 
identificação dos eventos podemos depreender as práticas envolvidas 
nesse processo. 
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Além de todas essas considerações, os estudos do letramento, as-
sim como os conceitos de práticas e eventos de letramento, impulsionam 
o desenvolvimento de novas práticas de ensino e aprendizagem, bem 
como o processo de desmistificação de práticas anteriores. Por meio 
desses estudos, podem-se ampliar as compreensões do que se enten-
de por usos sociais da escrita, favorecendo a implementação de novos 
projetos, especialmente de cunho etnográfico, e de programas capazes 
de dar conta dos problemas linguísticos socialmente relevantes (Moita-
-Lopes, 2006). Assim como ressalta Kalman (2003), é importante com-
preender as diversas formas de participação, construção do acesso e 
os processos de apropriação da leitura e da escrita, mesmo no que se 
refere aos usos cotidianos da língua, para desenvolvermos formas en-
riquecedoras de ensino da leitura e da escrita e elaborar novas formas 
de interagir com os alunos, a fim de promover atividades significativas 
para suas vidas.

É válido ressaltar, no entanto, que, assim como para Kleiman 
(2005), o letramento envolve uma ação coletiva e se constitui como uma 
prática situada (Barton; Hamilton; Ivanic, 2000) e sensível, mas que não 
se limita às práticas de uso da língua na esfera escolar, pois torna visível 
a multiplicidade do papel da escrita na vida social fazendo com que o 
aluno possa “[...] adquirir o conhecimento necessário para agir em uma 
situação específica” (Kleiman, 2005, p. 10). A desatenção a esses fatores, 
segundo Kleiman (2005), estimula a desconsideração das particularida-
des dos alunos, pautada no modelo autônomo adotado pela escola, mas 
que poderia ser revertida a partir da focalização de atividades contextu-
alizadas na prática social. Isso implica dizer que apesar de a escola ser 
considerada uma das mais importantes agências de letramento (Klei-
man, 1995), não é somente no contexto escolar que se constrói o acesso 
à cultura escrita e a possibilidade de sua apropriação (Kalman, 2003), 
mas sim na interação com o outro.

Práticas de Ensino e Aprendizagem: do modelo 
autônomo ao modelo ideológico de letramento

A partir dos novos estudos do letramento, passou-se a discutir as 
implicações de um ensino exclusivamente voltado ao modelo autôno-
mo de letramento (Street, 1984; 2003), que, em boa medida, tem des-
considerado as particularidades dos sujeitos envolvidos no processo 
escolar e imposto, sem um estudo acurado das necessidades e práticas 
de letramento dos alunos, o letramento dominante. 

O modelo autônomo de letramento, comumente adotado pela es-
fera escolar, caracteriza-se por apresentar práticas de ensino centradas 
nas relações hegemônicas, o que, de certa maneira, implica a descon-
sideração do contexto e das particularidades das vivências dos alunos 
(especialmente as diferentes formas com que lidam com a escrita) me-
diante a imposição de conteúdos universais e neutros. Nesse caso, os 
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sujeitos letrados são necessariamente alfabetizados e essa condição 
lhes confere progresso e maior mobilidade social, promovendo, assim, 
um processo de estigmatização em relação àqueles que não dominam a 
modalidade escrita da língua. Nessa concepção acredita-se que, confor-
me sinaliza Street (2003, p. 4), “[...] em si mesmo o letramento – de forma 
autônoma – terá efeitos sobre outras práticas sociais e cognitivas”, ou 
seja, que o domínio da escrita reflete diretamente no desenvolvimento 
do pensamento abstrato, considerando, assim, que quem não domina a 
escrita não tem a capacidade de abstração nem mesmo raciocínio lógi-
co, e consequentemente no progresso social, ignorando-se, por sua vez, 
as formas pelas quais esses sujeitos se movem nas esferas sociais. Trata-
-se de um conjunto de concepções focadas nas habilidades individuais 
dos sujeitos, tomados independentemente dos contextos sociocultural 
e histórico em que se inserem. Nesse modelo, segundo Kleiman (1995), 
a escola preocupa-se mais com um tipo de letramento – a alfabetização 
– do que com a prática social. 

A reversão desse quadro requer que as atividades de ensino e 
aprendizagem se ancorem em uma perspectiva ideológica de letramen-
to, ou seja, no modelo ideológico (Street, 1984), que sugere uma atitude 
sensível culturalmente frente às práticas pedagógicas, o que implica, 
entre outras questões, uma abordagem etnográfica que focalize a lín-
gua de forma situada e em seus usos sociais, com o intuito de serem 
transformadoras da vida social (Street, 2003). Tal atitude se justifica 
porque há múltiplas práticas de letramentos e cada grupo apresenta 
um significado particular para a escrita. Apesar dessa postura sensí-
vel, o modelo ideológico, segundo Kleiman (1995), abrange mais do que 
aspectos culturais, mas também questões de poder e ideologia, pois as 
práticas escolares são ideologicamente determinadas, o que implica a 
consideração de apenas uma das práticas de letramento, geralmente a 
das classes sociais detentoras do poder, determinando, assim, a supe-
rioridade do letramento dominante na escola. Quanto a essa discussão, 
Street (2003, p. 4) esclarece que

Esse modelo parte de premissas diferentes das adotadas 
pelo modelo autônomo – propondo por outro lado que o 
letramento é uma prática de cunho social, e não mera-
mente uma habilidade técnica e neutra, e que aparece 
sempre envolto em princípios epistemológicos social-
mente construídos. [...] as versões específicas sobre ele se-
rão sempre ideológicas, serão sempre fundamentadas em 
uma visão particular do mundo, e com frequência em um 
desejo de que aquela visão do letramento seja dominante 
e que venha a marginalizar outras. 

Segundo Street (2003), apesar das críticas em torno da supremacia 
do letramento dominante (global), o letramento ideológico não suge-
re uma romantização dos letramentos vernaculares (locais), mas sim 
um processo de hibridização dos letramentos locais e globais. O que se 
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observa no contexto educacional, contudo, é uma tímida consideração 
dos letramentos vernaculares, que, nos últimos anos, tem sido posta em 
discussão. Segundo Kalantzis e Cope (2006), o processo de hibridização 
sugerido e estimulado pelos novos estudos do letramento tem encon-
trado barreiras, pois, em geral, a escola acolhe alunos provenientes de 
estratos sociais distintos, tendendo a que a recepção desse processo seja 
diferente de aluno a aluno, dependendo de sua maior ou menor familia-
ridade/convergência com as representações de mundo contempladas 
na escola. Esse contexto deveria resultar, portanto, na consideração das 
práticas dos alunos sem a imposição de modelos padronizados e des-
contextualizados, pois se assim não fosse haveria fracassos nos projetos 
de letramento, motivados pelo desinteresse e pela falta de sentido des-
sas práticas e eventos de letramentos dominantes. Para Freire (2006, p. 
13), as práticas de ensino e aprendizagem “Deveriam vir carregadas da 
significação de sua experiência existencial [do aluno] e não da experi-
ência do educador”. 

Em meio às contribuições do modelo ideológico de letramento, é 
relevante, assim como nos alerta Gee (1994), que não nos enganemos ao 
pensar que o acesso ao letramento dominante automaticamente garan-
tirá igualdade e mobilidade social, pois as práticas discursivas sempre 
se baseiam na perspectiva de algum grupo social. Por essa razão, se-
gundo Freire (2006), a atividade educativa é um processo político e tem 
forte vínculo com as questões de poder e, portanto, deve instigar no alu-
no uma atitude crítica em relação ao senso comum e à hegemonia que 
impera na sociedade, e ao mesmo tempo “[...] uma visão de mundo que, 
dado seu poder aqui e mundo afora, deve ser vista criticamente, com-
parativamente e com constante senso de possibilidades de mudança” 
(Gee, 1994, p. 68). Nesse sentido, deve-se combater a posição ideológica 
(Freire, 2006) de que só se estuda na escola e dar ao aluno o direito a co-
nhecer melhor o que já conhece e de conhecer o que ainda não conhece. 

Para Kalantzis e Cope (2006), assim como para Freire (2006), a 
educação faculta uma maior mobilidade aos sujeitos, especialmente em 
relação à participação política, eis a necessidade de oferecer aos alunos 
representações distintas das suas. O processo de hibridização, nesse 
viés, não significa partir das experiências dos alunos (verticalizar), mas 
sim considerar as vivências desses sujeitos e não transformá-las, expan-
dindo-as (perspectiva horizontalista), o que repercute na valorização 
não só do letramento dominante, como também do vernacular. Para es-
ses autores, a escola é um lugar de encontro de representações distintas 
de mundo, onde circulam grupos diferentes, cabendo a ela pensar em 
uma perspectiva situada. Além de facultar a mobilidade social do alu-
no, segundo Kleiman (1998), a escola deveria ressignificar a identidade 
dele por meio de uma ação reflexiva, sendo necessário compreender as 
identidades desses estudantes e suas práticas sociais. 

Desse processo decorre o caráter dialógico e interlocutivo da edu-
cação, ou seja, ao mesmo tempo em que os alunos têm “[...] o direito 
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de dizer a sua palavra. Direito deles de falar a que corresponde o nos-
so dever de escutá-los [...] ao dever de escutá-los corresponde o direito 
que igualmente temos de falar a eles [...] falar com eles” (Freire, 2006, p. 
17, grifo do autor). Isso converge com a perspectiva histórico-cultural e 
com uma ação pedagógica que envolve a palavra do aluno e a contrapa-
lavra do professor (Britto, 1997), de forma a permitir a intervenção polí-
tica do sujeito no mundo em que vive. Essa atividade suscita a produção 
de sentidos no processo interlocutivo, que se dá por meio da negociação 
e da consideração do conhecimento prévio dos alunos. É o que propõe 
Geraldi (2003, p. 135) quando afirma que a “[...] inserção das atividades 
linguísticas de sujeitos historicamente situados e datados [deve ser to-
mada] como o lugar da ação e como o objeto da ação do ensino de língua 
materna”. 

No modelo autônomo de letramento, a assimetria que se dá em 
sala de aula se transforma em autoridade, desqualificando, desse modo, 
as contribuições dos alunos. Assim como Duarte (2001), contudo, acre-
ditamos numa assimetria constitutiva da relação entre professor e alu-
no em sala de aula, que se dá também no modelo ideológico, sem vin-
cular-se, portanto, a uma perspectiva bancária de letramento (Freire, 
1975), pois o ato de ensinar é fundamental e não deve ser deixado às 
margens. Nesse sentido, a polêmica da assimetria na relação professor-
-aluno não deve ser fundamentada no silenciamento de uma das par-
tes, mas sim na ação do professor em agir na zona de desenvolvimento 
imediato (ZDI) de quem é menos experiente (Vigotski, 2000) e ressigni-
ficar suas representações de mundo por meio do acesso aos saberes por 
ele desconhecidos. Além disso, diferentemente da perspectiva do ato 
de ensinar focada no processo de transmissão de saberes, o princípio 
de que ensinar é fundamental, na perspectiva de Duarte (2001), não se 
centra na transmissão do conhecimento, mas sim em sua apropriação, 
numa relação de díade, de troca de experiência. 

Por essa razão, o deslocamento de um ensino centrado estrita-
mente no modelo autônomo para um ensino vinculado ao modelo ideo-
lógico3 sugere ações mais consequentes dos professores, enfatizando a 
importância de se considerar os saberes dos alunos e suas experiências. 
Eis a necessidade de promover eventos de letramento que implemen-
tem, de fato, os usos da escrita, fazendo ressignificar e ampliar, assim, 
as práticas de letramento dos alunos. 

De Mediador a Agente de Letramento: uma estratégia 
de reformulação das práticas pedagógicas por meio de 
projetos de letramento

Considerando o modelo ideológico de letramento, a ancoragem 
epistemológica da ação docente passou a ser a da perspectiva de língua 
como objeto social, o que implicou, dentre outras vertentes, teorizações 
sobre os gêneros do discurso e sobre o letramento. Nesse contexto, con-
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tudo, é importante que se focalizem dois papéis atribuídos ao professor 
em sala de aula, o de mediador e o de agente de letramento.

Os papéis e as imagens atribuídas ao professor, segundo Olivei-
ra (2010b), são historicamente construídos de acordo com suas ações 
em sala de aula e tendem a subsidiar o trabalho docente nas práticas 
pedagógicas. Nesse contexto, de uma imagem de transmissor dos sa-
beres, pautada numa relação autoritária e monovocal, característica do 
modelo autônomo de letramento, o professor passou a uma imagem de 
mediador, vinculada a um processo de apropriação do conhecimento. 

A imagem do professor como mediador, contudo, apesar de tentar 
superar a metáfora do conhecimento transmitido (Oliveira, 2010b), tem 
sido interpretada de maneira equivocada, tomada como metáfora espa-
cial cotidiana (Kleiman, 2006), pois considera a representação social do 
professor mediador como aquele que está no meio, como um sujeito que 
tem papel intermediário e não de construção conjunta de conhecimen-
to. Longe de indicar aquele “[...] que exerce um papel intermediário en-
tre dois interessados numa negociação, naquele que arbitra” (Kleiman, 
2006, p. 80), tal conceito se vincula às concepções de Vigotski sobre a 
consideração da linguagem como instrumento psicológico de media-
ção simbólica, mais especificamente sobre a importância da interação 
para o processo de desenvolvimento das funções superiores dos alunos 
e para a construção do conhecimento.  

Surge, assim, a necessidade de o professor agir como um agente 
de letramento (Kleiman, 2006), ou seja, como mobilizador de conheci-
mentos prévios, de estratégias e de recursos necessários para a inserção 
dos alunos em práticas sociais de letramento em contexto escolar, além 
de facultar-lhes a participação nas práticas sociais de uso situado da 
escrita. Nesse caso, o professor afasta-se da concepção de reprodutor 
de conhecimento e da relação hierarquizante em sala de aula, vincu-
ladas ao modelo autônomo de letramento (Street, 1984). Nesse quadro, a 
concepção de ensino da escrita dos estudos do letramento vê a relação 
entre professor e aluno como uma atividade de cooperação e, dessa for-
ma, de interação (Kleiman, 2006), reconhecendo a importância do in-
terlocutor mais experiente (Vigotski, 2000) no processo de apropriação 
do conhecimento. O professor deve ser autônomo, no sentido daquele 
que toma decisões e está engajado em ações, modificando seu plano de 
ação quando o contexto e as necessidades dos alunos assim o requere-
rem. Reiterando a função cooperativa do professor, os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (Brasil, 1998, p. 22) destacam que “Ao professor cabe 
planejar, implementar e dirigir as atividades didáticas, com o objetivo 
de desencadear, apoiar e orientar o esforço de ação e reflexão do aluno, 
procurando garantir aprendizagem efetiva”.

Nesse contexto, surge a necessidade de uma ação metodológica 
alternativa aos modelos tradicionais, que ressignifique, de fato, as prá-
ticas de leitura e escrita na escola. É dessa forma que uma ação centrada 
na implementação de projetos de letramento (Kleiman, 2006) vem a ser 
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uma alternativa viável, pois, segundo Kleiman (2007), esses projetos re-
ferem-se a um plano de atividades visando ao letramento do aluno e são 
planejados e operacionalizados por professores que se assumem como 
agentes de letramento. Tais projetos surgem do interesse real dos alunos, 
cuja realização envolve uso da escrita em uso (textos que circulam na 
sociedade), demandando um trabalho coletivo entre alunos e professor, 
e não uma relação de “[...] papéis sociais estáticos de ‘aquele que apren-
de’ e ‘aquele que ensina’” (Tinoco, 2010, p. 300). Trata-se, portanto, da 
realização de uma atividade social não restrita a uma atividade didá-
tica, sob pena de criar-se uma situação artificial, contribuindo, assim, 
para a mobilidade social do sujeito. 

Quando o professor opta pelo trabalho com os projetos de letra-
mento nas relações de ensino e aprendizagem, deve atentar, sobretudo, 
para as necessidades e interesses dos alunos, em especial para o con-
texto em que estão inseridos. Isso implica uma ação sensível à seleção 
dos conhecimentos e práticas a serem abordados, de forma que sejam 
significativos para a vida dos alunos e sua mobilidade social. De acordo 
com Street (2003), o método etnográfico, que implica, entre outros pro-
cedimentos, a observação das situações reais de interação, mostra-se 
fundamental para a investigação dessas questões e, consequentemente, 
para um planejamento mais consequente e para a expansão das práti-
cas dos alunos. Nesse viés, não há a necessidade de trabalhar com con-
teúdos programáticos definidos a priori, pois o ponto de partida para o 
planejamento dos projetos deve ser a prática social, ou seja, a demanda 
de situações específicas (Oliveira, 2010a). Segundo Kleiman (2007), o 
currículo deve deixar de ser visto com algo a ser fielmente seguido e ser-
vir como organização dinâmica de conteúdos que vale a pena ensinar, 
pois o movimento deve ir da prática ao conteúdo (Kleiman, 2006; 2007).

Assim, o projeto de letramento pode ser considerado 
como uma prática social em que a escrita é utilizada para 
atingir algum outro fim, que vai além da mera aprendi-
zagem formal da escrita, transformando objetivos cir-
culares como ‘escrever para aprender a escrever’ e ‘ler 
para aprender a ler’ em ler e escrever para compreender e 
aprender aquilo que for relevante para o desenvolvimento 
e a realização do projeto (Kleiman, 2009, p. 4). 

Como, segundo Kleiman (2009, p. 6), “Adotar o projeto de letra-
mento como modelo didático implica fazer da prática social o elemen-
to estruturante das atividades curriculares”, acreditamos ser relevante 
atentar que tal modelo didático não seja visto como algo pré-concebido 
e pronto a ser aplicado em qualquer situação e contexto didático, mas 
sim como um recurso flexível e sensível aos interesses, necessidades e 
perfis dos alunos, podendo ter seu percurso e atividades modificados 
em função de demandas e do pleno desenvolvimento do projeto (Klei-
man, 2009). É necessário, no entanto, que não se deixem de focalizar 
os objetivos e metas de tais projetos, sob pena de a atividade não fazer 
sentido aos alunos. 
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Quanto ao planejamento dos projetos de letramento, Kleiman 
(2005) e Oliveira (2010a) alertam que o professor deve ser o responsá-
vel pela elaboração do método de ensino de suas turmas, portanto deve 
conhecer o seu aluno, o seu entorno imediato e os variados usos da 
modalidade escrita da língua para que os métodos sejam sensíveis às 
particularidades dos participantes. Tais projetos, no entanto, segundo 
Oliveira (2010a), caracterizam-se por serem realizados coletivamente, 
exigindo, assim, cooperação, participação e flexibilidade. Isso, para 
nós, assim como para Oliveira (2010a; 2010b), revela uma aproximação 
de tais projetos do conceito de comunidade de prática de Wenger (1998). 
Segundo a autora, na educação, as comunidades de prática equivalem 
às comunidades de aprendizagem, pois o trabalho empreendido em um 
projeto de letramento implica o engajamento dos envolvidos, a coope-
ração, o empreendimento negociado e um repertório compartilhado 
(Oliveira, 2010a; 2010b), tendo em vista a aprendizagem de seus partici-
pantes. Para Oliveira (2010a), a participação e atuação conjunta de pro-
fessores e alunos em vista de um interesse comum, focalizando, assim, 
formas de aprender situadas e em estratégias sensíveis aos interesses 
dos alunos, promove o aluno como ator de sua própria aprendizagem 
visando à participação nas diversas esferas. Sabemos, contudo, o quão 
complexas são as relações nesse processo, pois o conflito é constitutivo 
na interação quando os participantes pertencem a grupos sociais dis-
tintos (Kleiman, 1998). 

Acreditamos, no entanto, que o que torna um projeto de letramen-
to significativo e bem-sucedido é o zelo a essas questões, especialmente 
as que se vinculam às caracterizações de uma comunidade de apren-
dizagem, pois o letramento não é um conjunto de habilidades técnicas 
uniformes (Street, 2003). Muitos projetos acabam não dando certo, se-
gundo Street (2003), pois apresentam incompatibilidades entre práticas 
de letramento escolares e familiares dos alunos, revelando uma mar-
ginalização das práticas locais e uma imposição de culturas dominan-
tes. Dessa forma, não há um engajamento efetivo dos alunos, razão pela 
qual Street (2003) sugere a implementação de programas mais sensíveis 
culturalmente e relacionados ao que realmente as pessoas precisam. 

Para Oliveira (2009), os projetos de letramento são melhor con-
textualizados mediante o trabalho com os gêneros do discurso, isso 
porque, para participar de determinada prática social, é necessário do-
minar os gêneros dessa esfera e saber o momento em que usá-los. O tra-
balho com os gêneros, contudo, não implica a focalização dos aspectos 
textuais em detrimento das situações de interação e de suas condições 
de produção, como tem sido visibilizado em muitas situações de ensino 
(Kleiman, 2006; Street, 2010). Acreditamos, assim como aponta Oliveira 
(2009), que os gêneros não devem ser vistos como objetos de ensino, o 
que acaba focalizando sua dimensão textual, mas sim como organiza-
dores da ação de ensinar, implicando uma abordagem significativa e 
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situada, ou seja, é necessário ensinar com os gêneros e não sobre os gê-
neros (Oliveira, 2009). 

Essas discussões suscitam a compreensão acerca da necessidade 
de reorganização de programas de formação docente que visem à re-
presentação do professor como agente de letramento (Kleiman, 2006), 
tendo em vista a autonomia e a mobilização para a participação coletiva 
e para a criação de projetos de letramento significativos às situações de 
aprendizagem. Defendemos, assim como Tapias-Oliveira et al. (2010), 
a necessidade da formação do professor como pesquisador e a cons-
trução de saberes por uma perspectiva crítica, implicando uma atitu-
de comprometida desses profissionais com sua construção identitária. 
Isso contribui, sobretudo, para um diálogo mais efetivo entre universi-
dade e a escola.

Pesquisa-Ação: a elaboração de um projeto de 
letramento no ensino médio

Partindo da ancoragem teórica das seções articuladas neste arti-
go, objetivamos analisar interpretativamente um projeto de letramento 
implementado pelo PIBID do curso de Letras Português da UFSC, exe-
cutado em 2010, desenvolvido em uma turma do terceiro ano do Ensino 
Médio de uma escola pública da rede estadual de ensino, situada em 
Florianópolis-SC. O PIBID tem como objetivo articular ensino (disci-
plina optativa reunindo bolsistas), pesquisa (ação escolar por meio da 
pesquisa-ação) e extensão (ação escolar efetiva). Na ocasião, faziam par-
te do projeto dez bolsistas, sob a coordenação de uma professora, que 
eram divididos em grupos com vistas a contemplar as seriações finais 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 

Tratava-se de uma pesquisa-ação4 (Thiollent, 2008) que contem-
plou a realização de um projeto de letramento (Kleiman, 2006) dentro 
do PIBID com vistas a promover a potencialização dos usos da língua 
materna por parte dos alunos, em interações social e historicamente 
situadas, nas diferentes esferas da atividade humana, as quais se ins-
tituíram por meio dos gêneros do discurso. O projeto se ancorou em 
uma concepção de língua como objeto social, defendendo o ensino e a 
aprendizagem da modalidade escrita por meio de usos sociais da língua 
que se processam nas mais distintas esferas sociais.

Este estudo focaliza, em especial, um dos projetos de letramento 
empreendidos pelo PIBID, o qual tinha como participantes de pesqui-
sa 21 alunos do terceiro ano do Ensino Médio, com faixa etária média 
de dezoito anos, representativos de uma classe socioeconomicamente 
desprivilegiada. O objetivo era implementar o projeto de letramento por 
meio de alguns gêneros do discurso, os quais não foram definidos pre-
viamente em função da própria natureza dos projetos de letramento: ser 
elaborados conforme as demandas do contexto educacional (Kleiman, 
2006). Dessa forma, os procedimentos metodológicos se deram a partir 
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do estudo do projeto político pedagógico da escola, da observação de 
um conjunto de aulas de Língua Portuguesa na série em que se deu a 
pesquisa-ação e de um instrumento de geração de dados (questionário) 
no que respeitava à constituição familiar, entorno sociocultural e eco-
nômico, vivências com leitura e itens afins, visando traçar um diagnós-
tico inicial para o delineamento do perfil da turma e do trabalho ali de-
senvolvido, de forma a se proceder a uma abordagem situada (Barton; 
Hamilton; Ivanic, 2000).

No que toca aos dados do questionário quanto às atividades de 
leitura e escrita no contexto extraescolar, considerando a importância 
das demandas não somente escolares dos alunos, evidenciou-se a pre-
dominância de acesso a textos que circulam nas redes sociais, muitos 
deles relacionados a assuntos sobre o vestibular, ENEM, família e notí-
cias de fatos atuais. Observou-se, também, uma predileção por textos 
curtos, com linguagem mais informal e, preferencialmente, temáticas 
com humor. Além disso, quanto à esfera do lar, dezessete alunos infor-
maram residir com os pais, enquanto o restante mencionou morar com 
tios, irmãos e com o cônjuge. Em se tratando da formação escolar des-
ses familiares, boa parte cursou até o Ensino Fundamental, havendo a 
indicação de apenas três com Ensino Superior completo. 

Nesse sentido, tendo em vista o diagnóstico inicial da turma, bem 
como o interesse em prestar vestibular pela ampla maioria dos alunos5 
e as sugestões da professora titular da turma, que, em princípio, teria 
um cronograma a cumprir, optou-se pelo trabalho com o gênero crônica 
articulado com o gênero notícia, focalizando as ações com a produção 
textual escrita. Como os alunos estavam lendo um livro de crônicas se-
lecionado para o vestibular, pensou-se em trazer mais crônicas, dando, 
assim, continuidade ao que estavam estudando. Tal escolha parte da 
compreensão de que o trabalho com gêneros articulados torna o pro-
cesso de ensino e aprendizagem mais próximo das situações reais de 
uso desses gêneros, considerando que grande parte deles tem entre si 
uma relação bastante estreita, como é o caso da crônica e da notícia, 
por exemplo. Somado a isso, o fato de que uma mesma temática pode 
nortear a construção de uma variedade de gêneros contribui para uma 
expansão do conhecimento no que toca ao uso e finalidades de uma 
gama maior de gêneros do discurso. 

Como podemos depreender até aqui, o planejamento dos proce-
dimentos em questão insere-se numa perspectiva de elaboração de um 
projeto de letramento, pois parte de um interesse coletivo e visa à am-
pliação e expansão do conhecimento e das práticas sociais, afastando-
-se das práticas comumente implementadas no modelo autônomo de 
letramento. Além disso, durante a elaboração do projeto, sentiu-se a 
necessidade de atuar como agentes de letramento, articulando e mobi-
lizando recursos e estratégias em direção à modificação da realidade. 

O desenvolvimento do projeto de letramento na turma do terceiro 
ano do Ensino Médio se constituiu de duas aulas semanais ao longo de 
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um bimestre e tinha como foco a leitura de crônicas, o estudo de textos 
de referência sobre a estrutura composicional e finalidades da crônica 
para discussões em classe sobre o tema e a articulação com o gênero no-
tícia, dada a interface da crônica entre literatura e jornalismo e dado o 
diálogo com acontecimentos do cotidiano. O foco visava o contato com 
o gênero nas interações sociais e a compreensão leitora dos textos nele 
materializados, almejando a produção de uma crônica, o que implicava 
a busca pela autoria no gênero, visando ao estabelecimento de relações 
intersubjetivas. Procurou-se, ainda, focalizar crônicas e notícias e dis-
cutir as implicações morfológicas na construção desses gêneros através 
da leitura, produção de textos (orais e escritos), análise e reflexão sobre 
os usos da linguagem. Finalizada essa etapa, foi sugerida aos alunos a 
organização de um blog para a veiculação das crônicas produzidas.

A expectativa era a de que os alunos reconhecessem a crônica 
como gênero do discurso, identificando especificidades que a instituem 
como tal, chamando atenção para a esfera de circulação (esfera do jor-
nalismo, esfera da literatura, esfera da internet, esfera acadêmica, esfe-
ra escolar, esfera da recreação etc.), identificando os suportes (jornal, 
livro, blogs, revistas) e fazendo uma discussão sobre as condições de 
produção do gênero crônica. Por meio desses procedimentos, desejou-
-se ampliar a mobilidade do aluno na esfera em que a crônica circula 
e não propriamente na aprendizagem da constituição formal do gêne-
ro. Percebeu-se, contudo, que, em alguns momentos, os alunos não se 
mostravam interessados em realizar a atividade ou participar das aulas 
e sentiam um pouco de dificuldade na discussão da temática das crôni-
cas, o que tornou o processo um pouco difícil. Nesse sentido, durante as 
etapas do projeto, houve necessidade de mudança de temática em fun-
ção dos interesses dos alunos e da demanda da situação comunicativa 
(Kleiman, 2006; 2007; 2009), caracterizando, mais uma vez, o trabalho 
metodológico com os projetos de letramento. Partindo do princípio que 
para que seja escrita uma crônica o escritor deva dominar minimamen-
te o assunto, promoveu-se uma discussão sobre a temática escolhida, o 
que envolvia os textos do gênero notícia, focalizando, assim, a alimen-
tação temática para a produção textual. 

Apesar de se constatar um possível engajamento (ao menos tími-
do) dos alunos, a solicitação de uma produção textual gerou protestos. 
Os alunos não consideravam útil ou necessário escrever, mesmo saben-
do que essas produções seriam publicadas em um blog que seria lido, 
comentado e referenciado por outros. A hipótese em torno dessa situa-
ção é a de que os alunos não compreenderam que as leituras e as discus-
sões das primeiras aulas estavam diretamente relacionadas à produção 
de uma crônica e que produzir um texto é posicionar-se, é ter o que dizer, 
ter a quem dizer, ter como dizer e ter razões para dizer (Geraldi, 2003). 
Tentou-se suprir o que dizer e o a quem dizer, mas não foi possível incidir 
sobre os motivos e sobre as estratégias do dizer, e isso teve como efeito 
a enorme dificuldade de escrita e da enunciação desses alunos/sujeitos. 
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Não houve, nesse sentido, engajamento e repertório compartilhado na 
interação proposta. 

Tais reações dos alunos parecem estar associadas, em boa me-
dida, à concepção das produções de texto como meros artefatos esco-
larizados (Geraldi, 2003; Antunes, 2003), os quais apresentam o único 
propósito de serem avaliados e corrigidos pelos docentes, sem fins in-
terlocutivos reais. Além disso, os alunos demonstraram ter pouca se-
gurança em enunciar o seu dizer a interlocutores, em sua grande parte, 
mais experientes (docentes e alunos da graduação), convergindo com 
discussões de Pfeiffer (1995) quanto às valorações enraizadas em tor-
no da atividade de escrita de que só é autor aquele que tem autoridade, 
quando não o dom da inspiração. Assim, tais estudantes, em geral, ten-
dem a não se ver como autores de textos, pois se sentem obrigados a de-
senvolver uma atividade distante da posição que ocupam, ou seja, “[...] 
veem-se [numa] posição ‘subalterna’ de tentar convencer seu professor 
ou outros possíveis leitores de que seu texto é ‘bom” (Pfeiffer, 1995, p. 
53). Desse modo, o projeto de dizer (Bakhtin, 2011) desses sujeitos, em-
bora se tenha observado o esforço dos bolsistas em antecipar as condi-
ções de produção e a situação comunicativa dos textos, não foi efetiva-
do, pois não partiu de um querer dizer (Antunes, 2003) desses sujeitos, 
sendo, também, associado à simples exigência de realização de tarefas 
escolares com fim em si mesmas.

A produção da crônica por parte dos alunos demonstrou uma 
grande dificuldade de agenciamento de conteúdo temático, linguísti-
co e especialmente das finalidades e caracterizações do gênero crônica 
nos processos de referenciação, seleção lexical adequada ao contexto e 
ao interlocutor e no agenciamento de conhecimentos de mundo. Muitas 
das supostas crônicas se afastavam bastante das finalidades, da cons-
trução composicional, do estilo e das condições de produção de uma 
crônica, tomada em sua relativa estabilidade (Bakhtin, 2003). Inferimos 
que tais dificuldades e a falta de engajamento em propostas mediadas 
pela escrita nos remetem à compreensão de que os eventos de letramen-
to (Heath, 2001) trabalhados na escola, em boa medida, não ganharam 
sustentação nas práticas de letramento (Street, 1988) dos alunos, não 
significando, dessa forma, para eles. 

Apesar do esforço em hibridizar as práticas de letramentos es-
colares (dominantes) e familiares (vernaculares), dispôs-se de pouco 
tempo, somado a imprevistos de ordem burocrática da escola, para 
conscientizar os alunos da importância das práticas empreendidas pelo 
projeto e instigá-los, assim, a uma atitude de cooperação e engajamento 
em torno de um interesse comum, característicos de uma comunidade 
de aprendizagem (Oliveira, 2010a; 2010b). Tais acontecimentos repercu-
tiram negativamente na proposta final, a reescrita dos textos a partir 
das sugestões apontadas pelos bolsistas, tendo em vista a veiculação em 
um blog criado para a circulação dessas crônicas. Muitos dos alunos 
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revelaram não ter interesse na publicação, pois temiam a reação do pú-
blico-alvo (alunos da UFSC, professores e eventuais leitores). Além dis-
so, devido ao término do bimestre e, consequentemente, das atividades 
do PIBID na escola, as refacções que deveriam ter sido encaminhadas 
por e-mail para a publicação no suporte blog não foram entregues pelos 
alunos. 

Tais aspectos acabaram evidenciando que a forma como as ati-
vidades e as relações interpessoais em sala de aula foram encaminha-
das, somada a um curto espaço de tempo, não conquistaram a adesão 
dos alunos, tornando visível uma não concretização do projeto de fato, 
revelando um distanciamento desse projeto e da situação de interação 
em sala de aula de uma comunidade de aprendizagem (Oliveira, 2010a; 
2010b) marcada pelo engajamento dos envolvidos no processo, pela 
cooperação, pelo empreendimento negociado e repertório comparti-
lhado. Isso vem a deixar explícita a complexidade de planejamento e 
elaboração de um projeto de letramento, demandando ressignificações 
metodológicas e um trabalho mais acurado no que toca aos processos 
de hibridização dos letramentos locais e globais (Street, 2003), de forma 
a ressignificar e ampliar as práticas de letramentos dos alunos. 

Considerações Finais

Diante da discussão aqui desenvolvida, observou-se que, embora 
houvesse uma tentativa de ressignificação das práticas escolares, por 
meio da implementação de projetos de letramento, os quais conside-
ram os interesses coletivos e as demandas dos sujeitos, não houve en-
gajamento por parte dos alunos. Tal resultado evidencia uma não con-
vergência das práticas de letramento escolar (dominantes) e familiares 
(vernaculares), tal como demonstrou Street (2003) em suas pesquisas de 
caráter etnográfico em vilarejos, bem como a associação de práticas de 
produção de texto a atividades meramente escolares e artificiais (Geral-
di, 2003; Antunes, 2003).

Fica claro, assim, que a reformulação das práticas de ensino e 
aprendizagem deve se dar a partir de uma atitude do professor como 
agente de letramento por meio de um trabalho mediado pelos projetos de 
letramento sensíveis culturalmente e situados, pois tais posturas con-
tribuem para tornar as práticas educativas mais significativas e menos 
artificiais possíveis6 das práticas cotidianas. Essa nova postura, no en-
tanto, não garante um trabalho metodológico bem-sucedido, pois o que 
determina o sucesso e o alcance dos objetivos traçados é a aproximação 
das situações de interação em sala de aula (e consequentemente dos 
projetos de letramento) a uma comunidade de aprendizagem (Olivei-
ra, 2010a; 2010b), sobretudo o engajamento dos envolvidos no processo. 
Desse modo, a experiência vivenciada pelos bolsistas do PIBID, embo-
ra não tenha atingido os resultados esperados, mostrou-se válida para 
suas formações como docentes, tendo em vista a necessidade de ressig-
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nificações constantes das ações metodológicas e de um olhar crítico às 
próprias atuações.

Defendemos, portanto, que a superação desse quadro possa ini-
ciar-se a partir da reformulação de cursos de formação (inicial ou con-
tinuada), visando à habilitação reflexiva dos professores e uma atitude 
autônoma em relação à atuação em novos contextos (Kleiman, 2006). 
Isso implica, entre outras ações, a necessidade de uma elaboração di-
dática (Halté, 2008) que contemple, de fato, as vivências dos alunos e 
incida sobre elas, de modo a facultar aos alunos uma maior mobilida-
de nas mais distintas situações de interação. Por conta disso, estudos 
mais aprofundados sobre a implementação de projetos de letramento, 
que oportunizem o contato também com as vivências extraescolares, 
fazem-se necessários à ressignificação constante das ações metodoló-
gicas com a escrita.

Recebido em 20 de fevereiro de 2015 
Aprovado em 21 de outubro de 2015

Notas

1 Corrente teórica surgida na década de 1980 que estuda a escrita em seus usos 
sociais, de forma situada, sob perspectivas etnográficas. Entre seus teóricos 
estão nomes como Street, Hamilton, Barton, Heath e Ivanic.

2 Os estudos de base etnográfica têm contribuído de forma significativa para o 
campo da Linguística Aplicada, pois permite ao investigador o contato direto 
com o campo estudado e um olhar aprofundado sobre uma situação que se dá 
em seu contexto dinâmico e natural (André, 2008), implicando o trabalho com 
sujeitos reais e historicamente situados, sem haver nesse contexto o controle 
do ambiente investigado.

3 Assim como Street (2003), não acreditamos numa polarização extrema dos 
modelos autônomo e ideológico de letramento, pois há um imbricamento na-
tural entre eles. Enquanto o modelo autônomo está imerso em uma ideologia, 
aparentemente neutralizada, o modelo ideológico reconhece as habilidades 
técnicas envolvidas na aquisição da escrita.

4 “[...] a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução 
de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e participantes represen-
tativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo” (Thiollent, 2008, p. 16).

5 Apenas um aluno, do grupo dos 21, informou que não tinha interesse em prestar 
vestibular e dar prosseguimento aos estudos.

6 Reconhece-se a artificialidade constitutiva (Halté, 2008) do trabalho com os 
gêneros no processo de escolarização, mas isso não implica necessariamente 
uma prática sem sentido, e sim numa adaptação das situações reais de interação 
dos gêneros às práticas escolares, determinando, assim, objetivos específicos.
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